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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : CESAR ALVES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DO MP 
PELA APLICAÇÃO DE CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
MODUS OPERANDI. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. 
1. No termo da audiência de custódia, o Ministério 
Público havia se posicionado pela concessão 
de liberdade provisória ao paciente, mediante a 
aplicação de cautelares alternativas. Todavia, 
entendeu o juízo pela conversão do flagrante em 
prisão preventiva.
2. A Sexta Turma desta Corte Superior fixou 
entendimento no seguinte sentido: ainda que, na 
audiência de custódia, o Ministério Público tenha 
requerido a substituição da prisão por medidas 
cautelares diversas, não há falar em decretação da 
prisão de ofício, haja vista que "é possível ao 
magistrado decretar medida cautelar diversa daquela 
requerida pelo Ministério Público, no caso, a cautelar 
máxima de prisão preventiva, o que não representa 
atuação ex officio, inexistindo, portanto, 
constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 764.022/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
3.  No caso, a leitura do decreto prisional revela que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade da conduta delituosa, pois 
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foi apontado que, em via pública, o agravado e um 
comparsa praticaram o crime de roubo em concurso 
de agentes e empregaram grave ameaça contra as 
vítimas, mediante o uso de facas.
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a 
segregação preventiva é decretada em face da 
gravidade concreta da conduta e do modus operandi 
empregado na prática do delito.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
6. Agravo regimental provido para restabelecer a 
prisão preventiva do agravado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 28 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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prisão preventiva.
2. A Sexta Turma desta Corte Superior fixou 
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audiência de custódia, o Ministério Público tenha 
requerido a substituição da prisão por medidas 
cautelares diversas, não há falar em decretação da 
prisão de ofício, haja vista que "é possível ao 
magistrado decretar medida cautelar diversa daquela 
requerida pelo Ministério Público, no caso, a cautelar 
máxima de prisão preventiva, o que não representa 
atuação ex officio, inexistindo, portanto, 
constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 764.022/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
3.  No caso, a leitura do decreto prisional revela que a 
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foi apontado que, em via pública, o agravado e um 
comparsa praticaram o crime de roubo em concurso 
de agentes e empregaram grave ameaça contra as 
vítimas, mediante o uso de facas.
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a 
segregação preventiva é decretada em face da 
gravidade concreta da conduta e do modus operandi 
empregado na prática do delito.
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
6. Agravo regimental provido para restabelecer a 
prisão preventiva do agravado.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão de fls. 153-158 que deferiu 
liminarmente a ordem de habeas corpus para determinar a soltura do paciente.

Nas razões deste recurso, o Ministério Público aduz a não ocorrência 
de atuação de ofício do Juízo de origem.

Assevera que, após posicionamento do Ministério Público pela 
concessão da liberdade provisória, mediante a aplicação de cautelares 
alternativas, o Magistrado singular concluiu que a medida mais adequada era a 
prisão preventiva, não havendo que falar em atuação de ofício, tampouco em 
ofensa ao sistema acusatório.

Assevera que "a norma que proíbe a decretação de ofício da prisão 
preventiva foi estabelecida somente para situações em que a prisão preventiva é 
decretada fora do flagrante" (fl. 172), o que não seria o caso dos autos.

Aduz que a prisão preventiva foi devidamente fundamentada, tendo 
em vista o concurso de agentes e o emprego de ameaça contra as vítimas.

Busca a reconsideração da decisão para que seja restabelecida a 
prisão preventiva da parte agravada ou a submissão do recurso ao colegiado.

Impugnação apresentada com o pedido de não conhecimento ou 
desprovimento do agravo.
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É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, busca o Ministério Público a reconsideração da 
decisão para que seja restabelecida a prisão preventiva da parte agravada ou a 
submissão do recurso ao colegiado.

O presente agravo regimental comporta provimento.

No caso, verificou-se que, no termo de audiência de custódia de fls. 
116-117, o Ministério Público havia se posicionado pela concessão da liberdade 
provisória ao agravado, mediante a aplicação de cautelares alternativas. 
Todavia, entendeu o juízo pela conversão do flagrante em prisão preventiva.

Sobre o tema, a Sexta Turma desta Corte Superior fixou entendimento 
no seguinte sentido: ainda que, na audiência de custódia, o Ministério Público 
tenha requerido a substituição da prisão por medidas cautelares diversas, não 
há falar em decretação da prisão de ofício, haja vista que "é possível ao 
magistrado decretar medida cautelar diversa daquela requerida pelo Ministério 
Público, no caso, a cautelar máxima de prisão preventiva, o que não representa 
atuação ex officio, inexistindo, portanto, constrangimento ilegal" (AgRg no HC n. 
764.022/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 31/3/2023).

No mesmo sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
MAGISTRADO DETERMINOU CAUTELAR MÁXIMA. PRISÃO 
PREVENTIVA DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRÉVIA E 
ANTERIOR PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA.
1. Ainda que, na audiência de custódia, o Ministério Público 
tenha requerido a substituição da prisão por medidas 
cautelares diversas, nesses casos não há falar em 
decretação da prisão de ofício, haja vista que "é possível ao 
magistrado decretar medida cautelar diversa daquela 
requerida pelo Ministério Público, no caso, a cautelar 
máxima de prisão preventiva, o que não representa atuação 
ex officio, inexistindo, portanto, constrangimento ilegal" 
(AgRg no HC n. 764.022/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
2. A medida cautelar foi devidamente fundamentada, pois 
destacou-se a gravidade concreta do crime, porque se trata de 
tentativa de homicídio qualificado (art. 121, § 2º, II, c/c o art. 14, 
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II, ambos do Código Penal), além da reincidência e a fuga do réu 
do local dos fatos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 193.035/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ALEGADA PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ADEMAIS, FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, é possível ao 
magistrado decretar medida cautelar diversa daquela 
requerida pelo Ministério Público, o que não representa 
atuação ex officio. Sendo assim, não há falar em ilegalidade 
na hipótese dos autos, em que o Ministério Público 
manifestou-se pela substituição da prisão por medidas 
cautelares alternativas e o juiz decidiu por decretar a 
custódia preventiva.
2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade 
do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível 
tão somente quando estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento 
de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.
3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se 
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de piso a 
reiteração delitiva do agravante, o qual "é reincidente em crimes 
contra o patrimônio e possuí anotação de crime de tráfico de 
drogas". Não bastasse, pontuou o julgador que, "além disso, o 
preso está em cumprimento de medida cautelar, prosseguindo 
na prática de ilícitos enquanto no gozo da benesse e sua 
conduta está sendo avaliada pelo juízo, período no qual se 
espera, de maneira mais enfática, que não volte a cometer 
crimes, situação que denota inegável perigo gerado por seu 
estado de liberdade". Portanto, a prisão cautelar está amparada 
na necessidade de garantia da ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 775.407/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

Portanto, a decisão agravada deve ser reformada nesse ponto. 

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da 
liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos 
termos do art. 312 do CPP.

Assim consta do decreto prisional (fl. 111):

A gravidade concreta dos fatos, no qual houve concurso de 
agentes e emprego de grave ameaça contra as vítimas, os 
quais, em via pública e com o mesmo modus operandi 
anunciaram o assalto, sendo que ambos os autuados 
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portavam cada qual uma faca, quando da empreitada 
criminosa, o que colocou em risco real a integridade física 
das mesmas, tudo isso a corroborara necessidade da 
conversão da prisão em flagrante em preventiva, para a 
garantia da ordem pública.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade da conduta delituosa, pois foi apontado que, em via 
pública, o paciente e um comparsa praticaram o crime de roubo em concurso de 
agentes e empregaram grave ameaça contra as vítimas, mediante o uso de 
facas.

Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade concreta 
da conduta delituosa, justificam a imposição da prisão cautelar como meio de 
assegurar a ordem pública. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é 
decretada em face do modus operandi empregado na prática do delito.

Sobre o tema:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
diante da gravidade concreta da conduta delituosa, pois o 
crime de roubo teria sido praticado mediante o uso de arma 
branca (canivete) e em concurso com um adolescente, o que 
justifica a prisão cautelar, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que não há constrangimento 
ilegal quando a segregação preventiva é decretada em razão 
do modus operandi com que o delito fora praticado. Além 
disso, o ora agravante, quando flagrado pelo roubo, já tinha 
contra si processo criminal relacionado à prática, poucos meses 
antes, do delito de receptação, o que também justifica a prisão 
cautelar na necessidade de garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 174.381/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. 
HISTÓRICO CRIMINAL PELA PRÁTICA DE ATOS 
INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS CRIMES DE TRÁFICO 
DE DROGAS E DE ROUBO. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs delineou o modus operandi empregado 
pelo recorrente, consistente na prática, em tese, do crime de 
roubo majorado pelo emprego de arma branca, assim como 
considerou o histórico criminal pela prática de atos infracionais 
equiparados aos crimes de tráfico de drogas e de roubo. Tais 
circunstâncias denotam sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 129.846/DF, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 
16/10/2020.)

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para 
restabelecer a prisão preventiva do agravado.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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